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STJ nega pedido de condenados por crimetributario

Dois denunciados pela pratica de crimes contra a ordem tributéria, econémica e contra as rel acoes de
consumo — previstos nos artigos 1°, 11, e 2°, 1, daLei n° 8.137/90 — n&o conseguiram habeas corpus no
Superior Tribunal de Justica. O presidente do STJ, ministro Nilson Naves, indeferiu o pedido liminar em
habeas corpus impetrado pela defesa.

Os dois foram condenados a dois anos de reclusdo — concedido o beneficio de sursis— e a seis meses
de detencdo — pena substituida pela restritiva de direitos.

Com a condenacdo fixada pelo Juizo da 22 Vara Criminal da Comarca de S&o Luis (MA), adefesa
recorreu ao Tribunal de Justica do Estado do Maranhdo. O T}MA anulou a sentenca condenatéria. De
acordo com a segunda instancia, “néao havendo provas suficientes da materialidade delitiva, posto que
ndo ha sequer copia das notas fiscais que serviram de base para a apuracdo do néo recolhimento do
ICMS, é de se anular a sentenca a fim de determinar a realizacéo de pericia contabil, anteriormente
requerida e que em completo cerceamento de defesa, ndo foi sequer analisada pelo magistrado”.

O objetivo do habeas corpus no Superior Tribunal é a*anulacéo do processo que tramita perante a 22
Vara Criminal desde a defesa prévia, ante as nulidades ora apontadas, suspendendo-se, liminarmente, os
atos processuais até o julgamento definitivo deste writ ou o trancamento da referida acéo penal, de
oficio, neste particular com supedaneo no artigo 654, §2° do Cédigo Adjetivo Pena pétrio, por
inexisténcia de materialidade (pericia contabil)”.

Nilson Naves ressaltou que ndo verificou presentes 0s pressupostos autorizadores para a concessao da
liminar. Também, em principio, ndo vislumbrou qualquer constrangimento ilegal sendo suportado pelos
denunciados. “Ademais, o pedido de urgéncia confunde-se com o mérito daimpetracéo, cujo exame
compete ao 0rgéo colegiado”. O ministro encaminhou o processo ao Ministério Publico Federal.

O mérito do HC serajulgado pela Quinta Turmado STJ sob relatoria da ministra Laurita Vaz. (STJ)
Processo: HC 32.786
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